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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo


                      Projeto de Lei nº.        de 2012
 Institui no calendário oficial do Município de Mogi Mirim a “Semana de Orientação Postural nas escolas públicas e privadas de Ensino Fundamental no Município de Mogi Mirim”
 A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:
Artigo 1º - Fica instituída a Semana de Orientação Postural em toda a rede de educação do município de Mogi Mirim, abrangendo tanto os estabelecimentos públicos, como privados de ensino. 

Artigo 2º - A Semana de Orientação Postural objetiva promover e sensibilizar os professores, pais e alunos sobre a importância de uma boa postura corporal. 

Artigo 3º - No decorrer da Semana de Orientação Postural, serão realizadas atividades que reforcem o conhecimento dos professores, estimulem e promovam a atenção dos alunos e seus pais sobre a necessidade de cuidados permanentes com os problemas decorrentes do desvio postural, envolvendo: 

I – Uma campanha educativa em toda a rede de ensino de Mogi Mirim, desenvolvendo no âmbito da saúde escolar a prevenção de alterações posturais como a escoliose, a hipercifose, a hiperlordose e a má postura; 

II – O estímulo ao debate e à reflexão de professores e pais sobre a importância da atenção com a alteração postural de crianças e adolescentes, permitindo a construção de referências essenciais à promoção adequada de novas atitudes com relação à postura corporal, tanto na escola como nas atividades cotidianas em geral. 

Artigo 4º - A Semana da Orientação Postural será realizada anualmente, durante a primeira semana de março, sob iniciativa do Departamento Municipal de Educação, podendo concorrer para seu planejamento e organização a participação de profissionais e instituições públicas ou privadas que atuem no campo da saúde e educação em Mogi Mirim. 

Artigo 5º - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário. 

           Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli” aos 21 de maio de 2012.

 Vereador Luis Gustavo Antunes Stupp
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JUSTIFICATIVA 

Estudos demonstraram que aproximadamente 80% da população adulta estão sujeitos ao desenvolvimento de problemas posturais, em grande parte associados a disfunções posturais iniciadas ainda na infância e adolescência. 

Crianças e adolescentes em idade escolar são particularmente suscetíveis aos problemas posturais, em razão de modificações no sistema ósseo que ocorrem entre 7 e 14 anos, tornando-as mais suscetíveis à má-formação. 

Justifica-se assim a importância da atenção aos problemas de correção postural com foco na criança e no adolescente, para corrigir ou evitar desvios posturais comuns nessa faixa etária. 

São conhecidas as situações favorecem esse tipo de disfunção, como a inadequação do mobiliário escolar às necessidades das crianças, e, sobretudo, o peso excessivo das mochilas escolares, assim como a sua inadaptação ergonômica, acarretando vícios posturais que instalam ou agravam problemas de postura pela demanda excessiva da musculatura lombar. 

Soma-se a isso o problema da postura inadequada de crianças e adolescentes durante as aulas, os quais, em razão das transformações que ocorrem na estrutura óssea durante a puberdade, precisam adequar o equilíbrio postural às novas proporções do corpo, desenvolvendo assim novos hábitos corporais. Se estes não forem adequados, desencadeiam disfunções posturais que irão se agravar na vida adulta. A abordagem das disfunções posturais nas escolas possibilita uma atenção maior à saúde dos alunos, não somente no campo preventivo, mas também da intervenção com a detecção de vícios de postura que poderão predispor à degeneração da coluna na vida adulta, assim como reconhecer quadros precoces de vícios posturais que podem ser revertidos por meio de ações profiláticas através da orientação e encaminhamento para o atendimento pelos profissionais da área pediátrica, ortopédica e fisioterapêutica. 

A necessidade de enfrentamento do problema suscita a relevância da medida como forma de promover o engajamento da escola e da comunidade. A criação de uma semana dedicada ao tema será oportuna para propiciar o encontro de conhecimentos e a troca de experiências entre educadores e profissionais da saúde, assim como a informação e a orientação aos pais e aos alunos. 

Nesse espaço de conjunção de vontades e conhecimentos, se integrarão tanto às atividades desenvolvidas ao nível escolar, com ações planejadas pelos gestores educacionais, como as estratégias visando os propósitos da educação e prevenção na saúde, considerando como espaço de intervenção, além das escolas, a comunidade. 

Daí a relevância da Semana de Orientação Postural envolvendo ações de caráter pedagógico e de sensibilização, como a realização de palestras, Feira de Ciências, atividades recreativas e lúdicas e outras no espaço escolar, que oportunizem a abordagem da temática e a sensibilização dos alunos, bem como ações de natureza interventiva operacionalizando o apoio e a promoção da saúde postural em outras instâncias da vida do aluno, a partir da integração das estratégias com a rede de serviços já existente, como o Programa de Saúde da Família. 

Destaca-se nesse sentido, que a pactuação entre diferentes instâncias de governo e os setores de Educação e Saúde é prevista pelo Programa Saúde na Escola (PSE), instituído pelo decreto presidencial nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, visando efetivar uma atenção integral à saúde de crianças, adolescentes e jovens no âmbito do ensino básico, no escopo da tríade prevenção, promoção e atenção. 

Parte-se da premissa de que a assistência à saúde não está dissociada da necessidade de inversão da lógica tradicional que privilegiou o tratamento da doença ou dos agravos, buscando-se com a criação da Semana de Orientação Postural a construção de vínculos entre o poder público e a sociedade, por intermédio da atenção à saúde na ótica prevencionista, essencial à conjunção democrática entre os propósitos sociais e as decisões que visam a sua consecução. 

Assim, nas ações preconizadas conjugam-se dois importantes conjuntos de direitos, aqueles relativos à educação e os concernentes à saúde, ambos de indiscutível relevância social, dando margem à sua expressa tutelada pelo artigo 6º da Constituição Federal de 1988. 
 Vereador Luis Gustavo Antunes Stupp
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